
Empresa responsável por oito linhas na 
Zona Norte anunciou que fecha em maio

Secretaria afirma que 
consórcios é que devem 
assumir os itinerários
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Funcionários da Viação Acari farão assembleia amanhã

A Secretaria Municipal 
de Transportes (SMTR) 
informou que cabe às em-
presas que integram os 
consórcios Internorte e 
Transcarioca assumirem 
as linhas que a Viação 
Acari deixará de cobrir 
com o fim de suas ativi-
dades para não deixar os 
usuários desassistidos. E 
que vai fiscalizar o cum-
primento do contrato.  

“A SMTR ressalta que 
cabe ao consórcio a res-
ponsabilidade pela ope-
ração das linhas e pelo ge-
renciamento das empresas 
que integram o grupo. Os 
itinerários deverão ser su-
pridos para não deixar os 
usuários desassistidos. O 
cumprimento do contrato 
do consórcio com a prefei-
tura será fiscalizado”, diz a 
nota da secretaria.

Com 150 ônibus na fro-

ta, a Viação Acari opera há 59 
anos e faz parte dos consór-
cios Internorte e Transcario-
ca, transportando diariamen-
te cerca de 40 mil passageiros 
nos trajetos entre as Zonas 
Norte e Sul, além do Centro.

O Sindicato dos Rodoviá-
rios do Rio agendou para 
amanhã assembleia com to-
dos os motoristas e cobrado-
res que trabalham na Viação 
Acari. No encontro, na sede 
da entidade, em Rocha Mi-
randa, devem ser levantadas 
as pautas dos profissionais 
que estão com salários e be-
nefícios atrasados. 

Segundo e acordo com José 
Carlos Sacramento, vice-pre-
sidente do sindicato, a reu-
nião também discutirá a ho-
mologação das rescisões dos 
600 profissionais da empresa 
que além de salários não rece-
beram benefícios como cesta 
básica, 13º e vale refeição.

Rio Ônibus e crise do setor: 
‘É mais fácil ter um vilão’
Em entrevista a O DIA, representante expôs problemas que afetam concessionárias

A 
crise que atinge o 
transporte público 
no Rio de Janeiro 
não é uma novidade, 

mas a chegada da pandemia 
trouxe um novo capítulo de 
agravamento das condições 
de mobilidade a que os pas-
sageiros estão sujeitos. No 
final de março, a lotação dos 
BRTs e a redução da quanti-
dade de veículos oferecidos 
provocaram uma situação 
tão grave que a prefeitura 
precisou fazer uma interven-
ção para garantir a continui-
dade do serviço.

Para superar os problemas 
do transporte público, a Rio 
Ônibus - entidade que reúne 
os quatro consórcios da cida-
de - diz que vem procurando 
soluções para garantir uma 
melhor sustentabilidade das 
concessionárias responsá-
veis pela oferta de veículos.

Em entrevista exclusiva 
a O DIA, o porta-voz da Rio 
Ônibus, Paulo Valente, des-
tacou os problemas que as 
empresas vêm enfrentando 
e as dificuldades de manter 
o sistema em um cenário de 
crise sanitária e econômica. 
Ele ressaltou que não existe 
uma “caixa preta” com os da-
dos financeiros das empresas 
e que a crise do transporte é 
visível para todos. Por fim, 
afirmou que as concessio-
nárias não devem ser vistas 
como vilãs pela sociedade.

PAULO VALENTE, porta-voz da Rio Ônibus

 NQuais as dificuldades que 
os consórcios enfrentam para 
manutenção do serviço?
O setor já passava por crise 
acentuada desde 2015. Acom-
panhamos queda no número 
de passageiros pagantes, são 
eles que sustentam o sistema. 
Com a pandemia, houve pio-
ra no cenário, com a retração 
econômica e mudança de há-
bitos, como home office e deli-
very. Houve queda de 80% dos 
passageiros transportados, o 
que se estabilizou em torno 
de 50%. As concessionárias 
perderam, em média, 50% da 
receita. Tiveram que enxugar 
operações para funcionar com 
frota reduzidas, algumas li-
nhas até paralisadas. Mas não 
foi suficiente para reequilibrar.

 N A Rio Ônibus enxerga no 
reajuste da tarifa solução 
para socorrer as empresas?
Às vezes, a tarifa precisa subir 
não pela nossa vontade, mas 
por necessidade. No municí-
pio do Rio, temos em torno de 
20% de gratuidades, quem 
mora distante ou perto do seu 
destino de trabalho paga o 
mesmo valor, e temos políti-
cas como o Bilhete Único. A 
tarifa é R$ 4,05, mas o custo se 
fosse partilhado para todos os 
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outros usuários ficaria em R$ 2,84. 
Se não conseguimos a remunera-
ção pelo serviço, que qualidade 
poderemos garantir? Isso tem que 
ser explicado, é muito mais fácil 
ter um vilão para colocar a culpa.

 N Quais alternativas que não 
envolvessem reajuste, garan-
tindo melhora do serviço e sus-
tentabilidade das empresas?
Uma delas é aumentar a quan-
tidade de passageiros pagantes, 
que sustentam transporte. Como? 
Acabando com transporte clan-
destino, colocando as vans ope-
rando no itinerário correto, e com 
o poder público regulamentando 
aplicativos de mobilidade. 

 N O que seria necessário em 

questão de valores para que 
as empresas oferecessem 
serviço de qualidade?
A prefeitura verificou que o sis-
tema do BRT equivale a 10% 
dos passageiros transporta-
dos nos ônibus. Precisou fazer 
aporte de R$ 133 milhões em 
seis meses, o que equivale a R$ 
22 milhões por mês. Os outros 
90% custariam nove vezes 
esse valor. Para se ter um trans-
porte de qualidade e se operar 
com toda a frota, reativando 
as linhas e melhorando manu-
tenção, com salários  impostos 
em dia, estimo que seria neces-
sário R$ 180 milhões por mês.  

 N A prefeitura estuda retirar 
a isenção fiscal do ISS das 
empresas para aumentar a 
arrecadação. Em que propor-
ção o senhor considera que 
essa ação pode prejudicar?
O ISS pago hoje foi uma forma 
que a prefeitura buscou em um 
contrato de 2010, como uma 
alternativa para os usuários 
que pagavam efetivamente a 
passagem. Foi quando se ado-
tou o Bilhete Único. Para isso, a 
tarifa de 5% foi reduzida para 
0,1%, o que foi considerado 
custo simbólico. Caso seja re-
tirada a isenção, o valor será 
repassado para o passageiro.

‘Fim da isenção fiscal será repassa a usuários’

Reportagem do estagiário Jorge Costa, 
sob supervisão de Bruno Ferreira
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